
PROJETO DE LEI Nº             , DE 2008 

(Do Sr. CARLOS BEZERRA) 

Acrescenta parágrafo ao Art. 391 da 
Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto-lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, para assegurar à mulher sob 
estabilidade provisória a continuidade do 
benefício em caso de falecimento do filho.  

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O Art. 391 da Consolidação das Leis do Trabalho – 

CLT, aprovada pelo Decreto-lei n.º 5.452, de 1º de maio de 1943, passa a 

vigorar acrescido do seguinte § 2º, renumerando-se o atual parágrafo único: 

“Art. 391. .................................................................... 

§ 1º.............................................................................. 

“§ 2º O aborto não criminoso ou o falecimento do 
filho não interrompe a estabilidade provisória assegurada 
à mulher desde a gravidez até cinco meses após o parto.  

Art. 2º Esta Lei entra em vigor  na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A medida é das mais justas e legítimas. Sobre o assunto, 
pedimos vênia para citar o voto defendido pelo Juiz Ricardo Artur da Costa 
Trigueiros, da 4ª Turma do TRT de São Paulo:  
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“EMENTA: GESTANTE. MORTE DA CRIANÇA APÓS O 
PARTO. DIREITO À ESTABILIDADE. 

O legislador constituinte explicitou a tutela jurídica à 
gestante, desde a confirmação da gravidez até cinco 
meses após o parto , nada dispondo sobre a hipótese de 
a criança nascer ou não com vida. A Lei 8.213/91 também 
elegeu o parto como marco para a concessão do salário-
maternidade, não excepcionando a hipótese de morte da 
criança, após o parto, pelo que, esta circunstância não 
pode ocasionar a cessação da licença-maternidade e 
tampouco compromete a garantia estabilitária assegurada 
pelo artigo 10º, II, b, do ADCT. Se o legislador não 
distinguiu, não pode o intérprete fazê-lo. A instituição de 
benefícios e garantias da gestante em nome da "utilidade 
social da função materna", no dizer de André Gorz, 
introduz "a idéia de que a mulher pode tornar-se o 
equivalente de um ventre de aluguel no interesse da 
sociedade", o que é de todo intolerável. A maternidade 
não pode ser dissociada da pessoa da mãe, sob pena de 
concretização da visão fantasmagórica de futuro referida 
na literatura e cinema (vide Matrix), em que a função 
materna, e, portanto, a matriz da vida, acabará por ser 
retirada da mulher e terceirizada por meio de barrigas 
artificiais. Tampouco se pode aceitar a alocação da 
garantia constitucional à gestante condicionada à 
"maternidade útil",  i. é, "bem sucedida", já que a 
proteção à mãe não pode deixar de existir pelo fato de a 
criança vir a falecer: a uma  porque tal implicaria castigá-
la como se tivesse falhado na missão de ser mãe, 
reduzindo-a assim, à humilhante condição de reprodutora 
fracassada; a duas , porque a trabalhadora gestante é a 
destinatária direta da proteção trabalhista conferida pelo 
artigo 10º, II, b, do ADCT da Constituição Federal, sem 
embargo de se reconhecer que o nascituro é beneficiário 
indireto desse amparo e goza do reconhecimento de 
direitos desde a concepção (Código Civil, art. 2º). 
Recurso provido para deferir a reintegração e 
conseqüentes.”  

E prossegue o Eminente Magistrado, em seu voto: 
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“(...) não se pode deixar de aludir ao caráter precipitado, 
desumano e ilegal da dispensa da empregada, praticada 
logo após o parto seguido do triste episódio do 
falecimento da filha.(...). 

Não se pode negar que "a maternidade, do ponto de vista 
do sistema social, constitui também uma "função" que a 
mulher deve imperativamente cumprir para que a 
sociedade possa perpetuar-se."(in "Metamorfoses do 
Trabalho", André Gorz, Annablume, 2003, pág. 149). 
Todavia, é preciso cautela quando se trata de repetir 
velhos paradigmas que atribuem "uma alocação pública 
específica à mãe, em nome da utilidade social e 
econômica da "função materna"( in op. cit. pág. 148). 

Os regimes totalitários, de direita ou de esquerda, 
abusaram da idéia de socialização da função materna e, 
a pretexto de promover a mãe, reduziram a mulher à 
condição de procriadora, seja para propiciar o 
aperfeiçoamento da raça ou para servir a pátria 
fornecendo braços para a produção ou para a guerra.  

(...) 

A adjudicação à mulher, pela Constituição Federal e 
legislação ordinária, de ampla proteção durante a 
gravidez, e em especial, a garantia estabilitária, não 
decorrem pois, de qualquer consideração de corte 
ideológico acerca da utilidade da mãe trabalhadora para a 
sociedade ou para a economia, ou mesmo da 
maternidade bem sucedida, mas sim, em mão inversa, do 
papel da sociedade e da atividade econômica na 
proteção indispensável à mãe e ao nascituro. 

Nem poderia ser diverso vez que a Carta Magna 
fundamenta a ordem econômica nos valores do trabalho 
humano e da livre iniciativa e confere sentido social à 
iniciativa privada. Ou seja, o direito de propriedade não é 
um fim em si e a economia está atrelada aos fins sociais 
da atividade econômica, a teor do disposto nos artigos 1º, 
IV e 170, caput e III, da Constituição Federal. 
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Como salienta de forma lapidar o professor austríaco 
radicado na França (op. cit. pág.148), ‘a função social da 
maternidade pouco tem em comum com seu sentimento 
vivido. Para cada mulher, a gravidez livremente aceita 
ou livremente escolhida é a experiência 
absolutamente singular da vida de sua vida querendo  
tornar-se outra sem deixar de ser ela mesma.  Uma vez 
nascida, esta vida tornada outra desejará ainda ser dada 
a si mesma.  Pois é isso criar uma vida: ajudar uma vida, 
de início participando ainda intimamente do corpo da 
mãe, a separar-se dele, a apossar-se de si mesma, a 
tornar-se um sujeito autônomo’ (grifamos).” – RECURSO 
ORDINÁRIO TRT/SP n.º 01046200336102000 
(20040229003). 

Esse deslinde no processo, favorável à manutenção da 
estabilidade, foi obtido, todavia, por maioria de votos: a jurisprudência ainda 
oscila diante do assunto. Enquanto isso, diversos empresas demitem 
empregadas que perdem seus filhos durante o prazo da estabilidade provisória. 
Estas, perdem seus filhos, seus empregos, quiçá sua dignidade.  

Urge, pois, a aprovação do presente Projeto de Lei como 
medida de inteira Justiça! 

Sala das Sessões, em         de                         de 2008. 

Deputado CARLOS BEZERRA 
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